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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000984-97.2017.815.0000
Relatora :      Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : José Luís Miranda Bastos
Advogado:      Jean Câmara de Oliveira
Apelado :  Serviço de Proteção ao Crédito do Brasil Ltda. e outro
Advogados:    Dirceu Abimael de Souza Lima

Manfredo Estevam Rosenstock

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  AGRAVO RETIDO.
PRETENSÃO DE EXIBIÇÃO DA PROVA REQUERIDA
ALUSIVA  AOS  ATOS  DE  REGISTRABILIDADE  DE
MARCA,  PARA PROVAR  A SUCESSÃO  ENTRE  OS
APELADOS. DESNECESSIDADE.  DESPROVIMENTO
DO  AGRAVO  RETIDO. MÉRITO.  PREJUÍZOS
DECORRENTES  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL
UNILATERAL.  FRAGILIDADE  DAS  PROVAS
CARREADAS  AOS  AUTOS.  AUSÊNCIA  DA
COMPROVAÇÃO  DO  LIAME  ENTRE  A  SUPOSTA
IRREGULARIDADE  E  A  CONDUTA  DOS
PROMOVIDOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA.

- Revela-se desnecessária a diligência requerida para a
exibição  da  prova  requerida  alusiva  aos  atos  de
registrabilidade de marca, para provar a sucessão entre
os  apelados,  quando  a  empresa  apontada  pelo  autor
como sucessora das outras demandadas e proprietária
da marca em questão, não foi excluída do polo passivo
da demanda, o que impõe o desprovimento do agravo
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retido.

- Para que enseje direito à indenização pelo dano, seria
necessária a prova inequívoca de que o apelado praticou
comportamento  ilícito  gerador  do  prejuízo,  o  que  na
hipótese sub examine não se vislumbra.

- “Em não tendo o autor acostado documentos hábeis a
comprovar  os  fatos  constitutivos  do  direito  alegado,
ônus que lhe cabia, nos termos do art. 373, I, do Novo
Código  de  Processo  Civil,  forçoso  reconhecer  a
propriedade  da  sentença  hostilizada,  a  qual  julgou
improcedentes  as  pretensões  declinadas  na  inicial,
desprovendo-se  o  recurso  interposto.”  (TJPB;  APL
0000403-85.2015.815.0151; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho; DJPB 28/04/2017; Pág. 15).

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E AO RECURSO APELATÓRIO.

R E L A T Ó R I O

José Luis Miranda Bastos propôs “Ação de Reparação
de  Danos  Materiais  e  Morais”,  em  desfavor  do  Serviço  de  Proteção  ao
Crédito  do  Brasil  S/A,  Serviço  de  Proteção  ao  Crédito  do  Brasil  Ltda  e
Departamento  de  Proteção  ao  Crédito  Ltda,  alegando  ter  suportado
prejuízos vez que os promovidos rescindiram, unilateralmente, o contrato
de  representação  comercial,  fls.  72,  causando-lhe  considerável  perda
financeira e abalo moral,  requerendo, por conseguinte, indenização pelos
danos materiais e morais sofridos.

Com o advento da sentença (fls. 969/970v), o Juízo a quo
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julgou  improcedente  a  lide,  sob  o  argumento  de  que  não  restou
comprovado o liame causal entre a suposta irregularidade contratual e a
conduta dos réus.

Irresignado,  o  autor  interpôs  apelação  cível  às  fls.
973/1.007,  requerendo, inicialmente,  a apreciação do agravo retido ou na
forma de preliminar, para determinar a exibição da prova requerida alusiva
aos  atos  de  registrabilidade  da  marca  CHECK-CHECK  no  Instituto
Nacional  de  Propriedade  Intelectual  para  provar  a  sucessão  entre  os
apelados,  e  ainda,  a  análise  do  pedido  de  aplicação  da  teoria  da
desconstituição da pessoa jurídica.

Assevera que não houve contestação específica dos fatos
pelos apelados,  mas sim, contestação por negação genérica de dois réus,
apenas  para  obstar  os  efeitos  da  revelia  quanto  à  matéria  de  fato  dos
apelados.

Sustenta que “provou em sua exordial e com os documentos
juntados  ao  caderno  processual  os  danos  materiais,  lucros  cessantes  e  morais
ocorridos,  sua plena  quantificação,  apresentou nomes  dos  clientes  que angariou
para  os  apelados,  além  de  que  provou  que  o  contrato  de  REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL era  de  cinco  anos  e  que  NÃO FOI  ASSINADO o  contrato  de
FRANQUIA de DOIS ANOS, que foi quebrado o contrato através das INVASÕES
da área da Paraíba por outra empresa do grupo em nome dos parentes dos titulares
das  empresas  dos  réus,  além  de  que  apresentou  a  publicação  do  rompimento
unilateral do contrato pelos réus”.

Defende  que  restou  demonstrado  nos  autos  o  dano
material e os lucros cessantes, no importe de R$ 600.969,81 (seiscentos mil,
novecentos e sessenta e nove reais e oitenta e um centavos), considerando-
se apenas a correção monetária pelo INPC até a data de ajuizamento da
ação e sem a inclusão de juros de mora, além de danos morais no montante
de  R$  300.484,91  (trezentos  mil,  quatrocentos  e  oitenta  e  quatro  reais  e
noventa e um centavos), valores esses não impugnados na contestação.

Afirma  que  os  danos  morais  também  restaram
comprovados  em  razão  da  inclusão  do  seu  nome  em  cadastro  de
inadimplente, perda de cartões de crédito e cheque ouro, perda do plano de
saúde,  linha  telefônica,  além  de  outros  infortúnios,  devidamente
comprovados pelas provas documentais e testemunhais.
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Por fim, aduz que não há nenhuma prova de violação
do contrato de sua parte, postulando a reforma da sentença vergastada.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certidão de
fls. 1.010.

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça
emitiu  cota  (fls.1.017/1.018v),  não  se  manifestando  quanto  ao  mérito  do
recurso  apelatório,  porquanto  ausente  interesse  público  que  torne
necessária a intervenção ministerial.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Do agravo retido

Inicialmente, requer o apelante a apreciação do agravo
retido (fls.675/676) ou na forma de preliminar, para determinar a exibição
da prova requerida alusiva aos atos de registrabilidade da marca CHECK-
CHECK no Instituto  Nacional  de  Propriedade  Intelectual  para  provar  a
sucessão entre os apelados, e ainda, a análise do pedido de aplicação da
teoria da desconstituição da pessoa jurídica.

Ocorre que, analisando os autos e sobretudo a sentença
vergastada,  verifico que o Serviço de Proteção ao Crédito do Brasil  S/A,
apontada pelo autor como sucessora das outras demandadas e proprietário
da marca CHECK-CHECK, não foi excluído do polo passivo da demanda,
sendo, portanto, desnecessária a diligência requerida, com o fim de provar a
propriedade da marca, bem assim, pelo mesmo motivo, entendo não ser o
caso  de  desconstituição  da  pessoa  jurídica,  como  pretendido  pelo
autor/apelante. 

Pelo que, nego provimento ao agravo retido.

Mérito
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O promovente  asseverou  ter  suportado  prejuízos  vez
que  os  promovidos  rescindiram,  unilateralmente,  o  contrato  de
representação comercial, fls. 72, causando-lhe considerável perda financeira
e  abalo  moral,  requerendo,  por  conseguinte,  indenização  pelos  danos
materiais e morais sofridos.

Todavia,  em  que  pese  as  afirmações  do  promovente
apontando  supostas  irregularidades  cometidas  pelos  apelados  e  os
prejuízos decorrentes da rescisão unilateral do contrato, tais suposições não
vieram acompanhadas de qualquer comprovação.

Analisando  os  documentos  acostados  à  inicial,  fls.
40/615),  verifico  que  “o  dano  ocorrido,  precisamente  a  sua  causa,  não  foi
devidamente  provado  e  mais,  não  ficou  configurada  a  sua  relação  com  o
comportamento dos agentes, chegando-se a conclusão de que inexiste a relação de
causalidade e obrigação de reparar dos réus” como bem ressaltou o magistrado
sentenciante.

Ora, para que enseje direito à reparação, seria necessária
a  prova  inequívoca  de  que  o  apelado  praticou  comportamento  ilícito
gerador do prejuízo, o que na hipótese sub examine não se vislumbra.

Nesses  termos,  deveria  o  autor/apelante  ter  juntado
provas  capazes  de  demonstrar  a  presença  dos  requisitos  ensejadores  da
responsabilização  civil,  já  que  a  este  cabe  o  ônus  da  prova,  conforme
preceitua o art. 373, I, do CPC/2015:

“Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;”

Desta  feita,  não  comprovando  o  promovente  os  fatos
alegados na exordial, não merecem acolhimento os pedidos.

Acerca  do  tema,  colaciono  os  recentíssimos  julgados
desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COBRANÇA.  PRETENSÃO  DE  IMPLANTAÇÃO  DE
VANTAGENS  E  PERCEBIMENTO  DE  PARCELAS
RETROATIVAS.  IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA.
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PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO.  INTIMAÇÃO  PARA
ESPECIFICAÇÃO  DAS  PROVAS  A  SEREM  PRODUZIDAS.
INÉRCIA  DA  PARTE.  PRECLUSÃO.  DESNECESSIDADE  DE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  DIREITO  ALEGADO.  FATO
CONSTITUTIVO. ÔNUS DA PARTE AUTORA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  373,  I,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  É
permitido ao julgador,  após a  formação do seu convencimento,
proceder  com o  imediato  julgamento  do  processo,  sem que  tal
proceder implique em cerceamento do direito de defesa, quando a
parte, intimada para especificar as provas que pretendia produzir,
mantém-se silente, situação em que se opera a preclusão de seu
direito  à  produção  de  prova.  Em  não  tendo  o  autor  acostado
documentos hábeis a comprovar os fatos constitutivos do direito
alegado, ônus que lhe cabia, nos termos do art. 373, I, do Novo
Código de Processo Civil, forçoso reconhecer a propriedade da
sentença hostilizada, a qual julgou improcedentes as pretensões
declinadas  na  inicial,  desprovendo-se  o  recurso  interposto.”
(TJPB;  APL  0000403-85.2015.815.0151;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 28/04/2017; Pág. 15)

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  INDENIZAÇÃO
POR DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  DIREITOS  AUTORAIS.
UTILIZAÇÃO  DE  SISTEMA  DE  SEGURANÇA  SEM
AUTORIZAÇÃO DO AUTOR. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  RECURSO.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  AUTORIA  DO  SISTEMA.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA DO ONUS PROBANDI. ARTIGO 373, I, DO
CPC.  APELO  DESPROVIDO.  Em  conformidade  com  a
Jurisprudência pacífica e uniforme dos Tribunais pátrios atinente
ao ônus da prova, notadamente do Colendo Superior Tribunal de
Justiça:  “Nos termos do art.  333,  I  do  CPC,  caberá ao autor  a
demonstração dos fatos constitutivos do seu direito e ao réu a
demonstração dos fatos extintivos modificativos ou impeditivos
do  direito  do  autor”1.  De  acordo  com  o  entendimento
jurisprudencial  dominante,  mutatis  mutandis  “Fundando-se  o
pedido  vestibular  de  indenização,  na  alegação  de  violação  de
direitos  autorais,  por  uso  indevido  ou  desautorizado  de
fotografias  em  jornal,  cabe  ao  suplicante  comprovar  o  fato
constitutivo de seu suposto direito, consistente na efetiva autoria
das aludidas fotografias,  inclusive diligenciando para realização
da  necessária  prova  técnica,  sob  pena  de  improcedência  da
ação”2.”  (TJPB;  APL  0035274-91.2013.815.2001;  Quarta  Câmara
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Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB
05/05/2017; Pág. 15)

A título de melhor esclarecimento, transcrevo passagem
da sentença combatida, onde o magistrado primevo esmiuçou  a questão:

“Compaginando-se o caderno processual, resta clara a inexistência
do pretenso dever de indenizar, porquanto não restou aferido o
liame causal entre a suposta irregularidade contratual e a conduta
dos réus; elemento imprescindível à responsabilidade civil. Razão
pela  qual  afasto  a  pretensão  reparatória  no  campo  moral  e
material” (fl. 971v)

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
AGRAVO  RETIDO  E  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo-se  a
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque. Além desta Relatora,  participaram do julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides)  e  o  Exmo  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 26 de fevereiro de
2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
           R e l a t o r a
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